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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no grdfico abaixo uma breve demonstragdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

~GRAMATICA E INTERPRETAGAO DE TEXTO - 32,50%
4[LINGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63% [DIREITO
_CONSTITUCIONAL]

]ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO ADMINISTRATIVO]

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Qiii! Boa tarde! Ana LUiZG@

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil linguagem e bem
grdfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

i
(QUERISER{0. PROXIMOTAPROVAD(O?

cligue aqui e saiba como
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Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso a 3 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
COMEGAR A ESTUDAR PARA CONCURSOS PODE GERAR MUITAS DUVIDAS, E UM BOM
PLANEJAMENTO FAZ TODA A DIFERENGA. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA COMO
ESCOLHER O CONCURSO IDEAL, ESTRUTURAR SUA ROTINA DE ESTUDOS, MONTAR UM
CRONOGRAMA EFICIENTE E UTILIZAR AS PRINCIPAIS FERRAMENTAS DE APRENDIZAGEM
O OBJETIVO E MOSTRAR O CAMINHO COMPLETO PARA CONSTRUIR UMA
PREPARAGAO ORGANIZADA, CONSISTENTE E MUITO MAIS PRODUTIVA.

BONUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
NA RETA FINAL, ACERTAR MAIS DEPENDE, PRINCIPALMENTE, DE DEIXAR DE REPETIR OS
MESMOS ERROS. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA A MONTAR UM CADERNO DE
ERROS REALMENTE EFICIENTE, REGISTRANDO SUAS DIFICULDADES, IDENTIFICANDO
PADROES E REVISANDO EXATAMENTE OS PONTOS QUE MAIS PRECISAM DE ATENGCAO.
ASSIM, CADA ERRO DEIXA DE SER UM OBSTACULO E PASSA A ACELERAR SUA EVOLUCAO
ATE O DIA DA PROVA.

BONUS: MANUAL DA RESOLUGAO DE QUESTOES
RESOLVER CENTENAS DE QUESTOES NAO GARANTE EVOLUGAO QUANDO ISSO E FEITO
SEM METODO. NESTE MANUAL, VOCE APRENDERA UMA FORMA ESTRATEGICA DE
ANALISAR ENUNCIADOS, ELIMINAR ALTERNATIVAS, IDENTIFICAR PEGADINHAS E REVISAR
SEUS ERROS DE MANEIRA INTELIGENTE. COM ESSE PROCESSO, CADA QUESTAO
RESOLVIDA PASSA A GERAR APRENDIZADO REAL E AUMENTA SUA EFICIENCIA DURANTE
TODA A PREPARAGAO.

clique aqui para saber mais!
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cligue aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO, MATERIAL COMPLETO,VOCEATERA]ACESSO]AS{ DISCIPUNAS; DE:

U
Conhecimentos Gerais — Para Todos os Cargos

e Lingua Portuguesa

¢ Raciocinio Logico-Matematico

e Nocgbes sobre Direitos das Pessoas com Deficiéncia

e legislacdo
Conhecimentos Especificos Andlista Judicidrio — Area Judiciaria
Conhecimentos Especificos Oficial de Justica

Conhecimentos Especificos Técnico Judiciario — Area Judicidria

VEJA|ABAIXO/ATAMOSTRAICOMIO:FORMATOIDO
MATERIAUQUEAVOCEPODEATERIACESSOIPARATAUMENTAR
SUAIPONTUACAOINESSAIRETA]FINAL!
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CONHECIMENTOS{GERAIS
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ACENTUAGAO DE PALAVRAS OXiTONAS .

As palavras oxitonas séo aquelas que a tém a ultima silaba ténica, g
isto é, é a silaba mais forte da palavra. Essas palavras podem ou
nédo ser acentuadas.

» Recebem o acento gréafico as palavras oxitonas que terminam
em: a/as, e/es, o/os e em/ens.

e As palavras com terminacéo r, |, z, x, i, u, im, um e om séo
naturalmente palavras oxitonas, ndo sendo necessério o acento
agudo.

ACENTUAGAO GRAFICA

As palavras oxitonas recebem a acentuacéao grafica quando terminam em:

z z z

» Vogais tonicas - 4, -as,- é, -és, -6, -6s:
ex. sofd; crachds; filé;

» Ditongo nasal -ém ou -éns:
ex. ninguém; mantém; porém;

» Ditongos abertos -6i, -éu, -éi:
ex. chapéu; papéis; herois;

Acentuacgédo de formas verbais das oxitonas com pronomes encliticos:

Terminadas em -a: Terminadas em -e: Terminadas em -o:
- conserva-lo; * vendé-lo; * p6-lo;
* prepard-lo; « dizé-lo; * repd-lo;
« acaricia-lo. - fazé-lo. « disp6-lo.
( =
Palavras oxitonas terminadas em "i” sé tém o acento caso a vogal "i" fagca parte de

um hiato. Essa regra ndo é vdlida se o "i" estiver acompanhado de uma consoante na
silaba.

A
~

e Formas verbais terminadas em i com hiato: possui-lo; substitui-lo; atrai-lo.

_e Formas verbais terminadas emi: dividi-lo; garanti-lo; abri-lo.

LEMBRE-SE!
As palavras oxitonas sdo naturalmente acentuadas na ultima silaba, a menos que

as regras de acentuacéo indiquem o contrario.
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COLOCAGAO PRONOMINAL IV

TEMPOS DE MESOCLISES AR Naniaaaaul

pDLHA AS
CONTAS

ATRASADAS.
MESOCLISE

A meséclise acontece quando o pronome obliquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hifen. A meséclise
pode ocorrer se duas condigdes acontecerem:

@ Néo houver justificativa para uso de préclise (ou seja, ndo hd nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possivel.

Nesse caso, a forma verbal “informarei’ estd cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de meséclise. Isso ocorreu pois ndo ha@ nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugagdo esta no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

— EXEMPLOS DE MESOCLISE
» Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhd.
e Dir-lhe-iam as novidades se fosse possivel.
» Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

A mesdclise praticamente ndo existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PROCLISE QUANTO A MESOCLISE NA
MESMA FRASE, A PROCLISE PREVALECERA.

— Meséclise em locugdes verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).
Verbo auxiliar + pronome obliquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas ndo foi possivel.
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CONCORDANCIA VERBALII

3

- SUJEITO SIMPLES
. Ocorre quando ha apenas um nacleo (uma palavra
. principal) representando o sujeito.

- Exemplo: O vizinho estd chamando.
™ | Aqui, “vizinho" é o niicleo do sujeito.

| \ SUJEITO COMPOSTO
- {~Acontece quando o sujeito tem dois ou mais nicleos ligados entre si.

/ Exemplo: Minha mde e meu irmdo amam chocolate.

__ ] 0s nacleos do sujeito sdo “mée” e “irméo”.
SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL) "
\ <O sujeito ndo aparece escrito na frase, mas pode ser identificado:
~ « pelo contexto (quem estd falando ou sobre quem se fala);

\\ * ou pela desinéncia verbal (a terminagdo do verbo).
) | Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
* B 0 verbo “estamos” indica que o sujeito & “noés”".

SUJEITO DETERMINADO

- Eaquele que pode ser identificado de alguma forma.
. .| Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.

+- Exemplo: Carla disse que vai vigjar.

; gjo sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
-~ Quando néo conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
" forma verbal.
\ | Geralmente aparece com:
|« verbo na 3°pessoa do singular + “se” (indice de indeterminacdo);

e ouverbo na 3° pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a agdo.
Exemplo: Vive-se bem aqui. (NGo sabemos quem vive).

% SUJEITO INEXISTENTE N
¢~ Também chamado de oragéo sem sujeito. \
\ =] Ocorre com verbos impessoais, que néo tém sujeito.
- Principais casos:
 Fenémenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
e Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram trés horas...”

\\\_/
» Verbo haver no sentido de existir: “"H& muitas duvidas.” §
Exemplo: Choveu a semana toda. (N&o existe “quem choveu”).

%
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CONCORDANCIA VERBAL V

CONCORDANCIA COM
SUJEITO INDETERMINADO

Em frases com sujeito indeterminado, o verbo pode ficar na 3° pessoa do
plural, quando néo se identifica quem pratica a acéo.

Exemplo: “Pediram-me que a procurasse.”
e Na&o se sabe quem pediu, por isso o sujeito é indeterminado e o verbo fica
no plural.

Quando a indeterminacdo do sujeito € indicada pelo pronome se, o verbo
fica na 3® pessoa do singular.

Exemplo: “Ainda se vivia num mundo de incertezas.”
* Nesse caso, o pronome se indetermina o sujeito, e o verbo permanece no
singular.

Essa € uma regra importante da concordancia verbal em
portugués, e é aplicada sempre que o sujeito da frase nao é
1< definido ou ndo é importante menciona-lo na comunicagéo.

Qual das alternativas apresentadas justifica a concordéncia do verbo em destaque no trecho abaixo?

‘Muito se discute sobre a relagéo da nossa galera com o trabalho, o comportamento nas redes
sociais e a visdo de futuro.”

Disponivel em: https://capricho.abril.com.br/identidade/alguem-ja-te-perguntou-como-e-ser-jovem-em-um-mundo-em-colapso/. Acesso em: 20 nov. 2024.

A) Sujeito inexistente (verbo impessoal).
B) Sujeito indeterminado.

C) Sujeito simples de nucleo singular.

D) Sujeito oculto.

Gabarito: B

No trecho “Muito se discute sobre a relagéo...”, o verbo em destaque é “discute”.

A estrutura “se discute sobre...” indica sujeito indeterminado, porque nédo se informa
quem discute. O pronome “se” funciona como indice de indeterminacao do sujeito,
e, nesse caso, o verbo fica na 3° pessoa do singular.

» Nao é sujeito inexistente, porque ndo se trata de verbo impessoal.

e Também néo é sujeito simples, pois “sobre a relagéo...” vem com preposicédo e
nao pode ser sujeito da oragéo.

e E ndo é sujeito oculto, porque ndo ha um sujeito identificavel pelo contexto.
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EQUAGOES II g h

EQUACAO DE SEGUNDO GRAU \

Uma equagdo de segundo grau é uma equacdo algébrica que pode ser escrita
na forma geral:
ax*+bx+c=0

« Onde: x é a variavel (a incégnita que estamos tentando encontrar).
e a, b, ec sdo coeficientes constantes, com a sendo diferente de zero.

A solucdo de uma equacdo de segundo grau pode envolver até duas solugdes
diferentes para a varidvel x. Essas solugdes podem ser nimeros reais ou nimeros
complexos, dependendo do valor do discriminante (A), que é dado por:

A=b?-4ac

e Se A>0, a equacdo possui duas solugdes distintas e reais para x.
e Se A=0, a equagdo possui uma Unica solugdo real para x.
¢ Se A<0, a equacdo possui duas solugées complexas (ndo reais) para x.

Para encontrar as solugdes de uma equacédo de segundo grau, vocé pode usar a férmula

quadratica, que é:
—bot Jp*-Aac
K= 2a
e Onde: * indica que existem duas solu¢gdes, uma com o sinal positivo e outra

com o sinal negativo.
e VA é araiz quadrada do discriminante.

Por exemplo, para resolver a equagdo x2-4x+3=0x2-4x+3=0, vocé pode calcular o
discriminante primeiro:

A=(-4)2-4-1-3=16-12=4
Como A>0, a equagéo possui duas solugdes reais. Vocé pode usar a férmula quadratica
para encontrar essas solucdes: (—d)i/a

ro= '\-“__l::’__zi'

L ST

|-|_l

Portanto, as solugdes sédo x=3 e x=1.
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No célculo de juros simples, a porcentagem do
juro é calculada sempre sobre o valor
principal emprestado (ou investido) durante
um determinado periodo de tempo.

Os juros simples sdo chamados "simples" porque a porcentagem de juros é
@ aplicada apenas ao valor principal, e essa porcentagem permanece

constante ao longo do tempo.

A FORMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES E:

AJIJEGS
SEREM TAXA PE
PAGOS JURDS

J=C-i-t

CAPITAL E TEMPo

IMICIAL
Onde:

e J & o montante dos juros.

e C é o valor principal (ou o valor inicial emprestado ou investido).

e i & a taxa de juros por periodo, geralmente expressa como uma fragéo ou
decimal.

e té otempo em que o dinheiro € emprestado ou investido, geralmente em anos.

EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:

Suponha que vocé empreste R$ 1.000 a uma taxa de juros simples de 5% ao ano
durante 3 anos. O calculo dos juros simples pode ser feito da seguinte forma:
J=Cxixt

Onde:
e C é o valor principal (R$ 1.000).
 ié ataxa de juros por periodo (5% ou 0,05).

i Para encontrar o montante total ao
j final dos 3 anos, somamos os juros

e té otempo em anos (3 anos). I a0 principal:

1
1
Substituindo os valores na férmula: : M=C+J
J=1.000-0,05-3 I M=1.000+150
J=150 | M=1.150
p . . . I Entdo, o montante total ao final de 3
ortanto, os juros simples neste caso seriam de |

R$ 150 anos sera de R$ 1.150.
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| | CONECTIVOS LOGICOS VI ¢ ! :ll R
" __‘ l_ <

O conectivo "NAO," representado pelo simbolo "!" ou "~",
é uma operacdo légica que nega o valor de verdade de
uma proposicdo. Isso significa que se a proposicdo
original for verdadeira, a negacéo dela sera falsa, e se a
proposicdo original for falsa, a negacdo dela sera
verdadeira.

L

A negacdo é uma operagdo légica fundamental e é frequentemente usada em
conjunto com outros conectivos para criar expressoes légicas mais complexas.

EXEMPLO:
e Proposigéo Original: "O céu esta azul.”
o Negagdo: "O céu ndo esta azul.”
o Se a proposicdo original for verdadeira (o céu esta azul), a negacdo é falsa (o
céu ndo estd azul). E vice-versa.

e Proposi¢do Original: "Ele € um estudante universitario.”
o Negacdo: "Ele ndo € um estudante universitario.”
o Se a proposigao original for verdadeira (ele & um estudante universitario), a
negacdo é falsa (ele ndo € um estudante universitdrio). E vice-versa.

e Proposigdo Original: "O carro custa mais de $20.000."
o Negagdo: "O carro ndo custa mais de $20.000."
o Se a proposicdo original for verdadeira (o carro custa mais de $20.000), a

negacdo é falsa (o carro ndo custa mais de $20.000). E vice-versa.

TABELA VERDADE DA NEGACAO

TERA VALOR FALSO QUANDO A PROPOSIGAO FOR
VERDADEIRA E VICE-VERSA.
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tre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem varios tipos de média,
mas as mais comuns s@o a média aritmética simples e a média aritmética
ponderada.

Na média aritmética ponderada, sdo atribuidos pesos para cada um dos valores.
Quanto maior for o peso, maior sera a influéncia daquele determinado dado no
valor da média aritmética ponderada.

Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a férmula:

— =

pu P X1 +P2-Xo+Ps KXo+ ..k Pn-Xn Para calcular a média ponderada,
P1+P2+P3+...+Pn calculamos o produto de cada

) valor por seu respectivo peso e, |
P1. P2, P3, ... Php —— Pesos depois, calculamos a soma entre

esses produtos e dividimos pela
X1 X2 X3 Xn——= Valores do conjunto | soma dos pesos.

EXEO (1A PRATICA

Durante uma selecdo de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e
cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcangasse maior
nota. Vamos encontrar, entdo, o candidato que possui maior média.

Prova de lingua estrangeira = peso 1
Prova prética — peso 2
Prova especifica da drea— peso 3
Andlise de curriculo — peso 4

OS CANDIDATOS ARMANDO E BELCHIOR TIVERAM AS SEGUINTES NOTAS:

CRITERIOS AMANDO BeLcHIoR ENtdo, calcularemos as médias:
_ 1-10+2-9+3-8+4-7 _ 1-6+2-7+3-8+4-10
X5 = X5 =
) 1+2+3+4 142+3+4
LINGUA ESTRANGEIRA 10 6 ~_ 10418424428 —_6+14424440
. 10 A T
80 __ B4
PROVA PRATICA 9 7 Xy = 10 Xg = 10
Xa=8,0 Xz =84 ._
PROVA ESPECIFICA 8 8

O CANDIDATO QUE POSSUI MAIOR MEDIA E O
BELCHIOR, LOGO ELE SERA CONTRATADO. ‘ 9

ANALISE DE
CURRICULO
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IGUALDADE E NAO DISCRIMINAGAO

T

DISCRIMINACAD

A discriminagdo em razdo da deficiéncia se refere a qualquer forma de
tratamento desigual ou preconceituoso que as pessoas com deficiéncia
possam enfrentar com base em sua condicédo de deficiéncia.

¥

Isso inclui qualquer acdo ou omissdo que tenha o propdsito ou o efeito de
prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercicio dos direitos e
das liberdades das pessoas com deficiéncia.

Essa discriminagdo pode assumir varias formas, incluindo:

EXCLUSAO SOCIAL
Negar a participagdo de
pessoas com deficiéncia em
atividades sociais, culturais,
educacionais ou de lazer.

TRATAMENTO DESIGUAL
Tratar pessoas com deficiéncia de

maneira diferente ou inferior em
comparagdo com outras pessoas p
em situagdes semelhantes. /

BULLYING E ASSEDIO
' RA

[y

Submeter pessoas com deficiéncia a
assédio, zombarias ou abuso verbal ou
fisico devido & sua condigdo de deficiéncia.
A\

!

@ outra drea da vida social.
)

FALTA DE ACOMODAGOES

N&o fornecer ajustes razodveis
ou adaptagdes necessdrias
para que as pessoas com
deficiéncia possam participar
plenamente da sociedade.

ACESSO NEGADO
Negar o acesso de pessods com

deficiéncia a edificios publicos,
transporte, servigos de saude,
emprego, educagdo ou qualquer

ESTEREOTIPOS E PRECONCEITOS
Basear decisées ou tratamento em

esteredtipos ou preconceitos sobre
pessoas com deficiéncia.

ZOAVEIS

NEGLIGENCIA MEDICA
Negar tratamento médico

adequado ou cuidados de saude
devido a deficiéncia.

J
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INCIPIO DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA IV
it

CARACIDAVECIVIRUENA

Isso significa que a pessoa com deficiéncia néo pode ser excluida desses processos com
base na deficiéncia.

puEEY
.*
\d

*
*
-

aumuy
o® ",

punbuy
R .

:1-.
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O direito de
- conservar sud
O direito (,je casar=sé  tertilidade, e &
e constlt’UIr uniéo proibida
estavel.

qualquer forma
., de esterilizagdo
., compulsoria.
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O QUE PRECISAMOS SABER?

As férias e os afastamentos legais sdo direitos assegurados ao servidor para garantir
descanso, atender situagdes pessoais especificas e preservar sua saide e bem-estar.
Durante esses periodos, a legislagdo estabelece regras proprias quanto & remuneragdo e
a contagem de tempo de servico. A banca cobra os conceitos, hipbteses e efeitos desses
afastamentos.

As férias constituem afastamento obrigatério destinado ao descanso do servidor, enquanto
os afastamentos legais abrangem situagdes expressamente previstas em lei, como
casamento, luto e determinadas licengas. Em regra, esses periodos séo considerados de
efetivo exercicio para os efeitos legais.

As férias sdo afastamentos tempordrios e obrigatérios
concedidos anualmente para descanso do servidor. Sua
concess@o ocorre conforme as normas e a conveniéncia da
Administragdo. A banca costuma cobrar sua finalidade e
natureza juridica.

Em situagdes excepcionais, relacionadas ao interesse publico
ou a necessidade do servi¢o, as férias podem ser interrompidas
ou adiadas. Essas hipbteses possuem carater extraordindrio. A
banca frequentemente explora essas excegoes.

A legislagédo prevé afastamento por motivo de casamento (nupcias) e falecimento de
familiares (luto). Esses periodos sdo considerados afastamentos legais e computados
como tempo de efetivo exercicio. A banca costuma cobrar seus prazos e finalidades.

Os servidores podem afastar-se temporariamente por meio de
licengas previstas em lei, como licenga para tratamento de
sadde, gestante ou outras hipbdteses especificas. Cada
modalidade possui requisitos proprios. A banca cobra as
espécies de licenca e suas caracteristicas.

As férias e diversos afastamentos legais sdo computados como
tempo de efetivo exercicio, produzindo efeitos na vida funcional
do servidor. A banca frequentemente questiona quais
afastamentos preservam essa contagem.
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REMOGAO,

O[PO

Remocio, redistribuicdo e substituicido sdo institutos relacionados a movimentagdo e ao
exercicio de fungées na Administracdo Publica. Eles permitem adequar a forca de trabalho as
necessidades do servico, garantindo continuidade e eficiéncia administrativa. A banca cobra os
conceitos e as diferencas entre esses institutos.

Esses mecanismos possibilitam a reorganizagcdo de pessoal sem a criagdo de novos
cargos. Cada instituto possui finalidade propria e requisitos especificos previstos na
legislagdo. A banca costuma apresentar situagdes praticas para identificar o instituto
aplicavel.

A remocdo consiste no deslocamento do servidor de uma

unidade para outra, sem alteragcdo do cargo ocupado. O

objetivo & atender ao interesse da Administracdo ou das

hipbteses previstas em lei. A banca cobra seu carater de

deslocamento funcional.

A redistribuicdo ocorre quando hd deslocamento do cargo
para outro 6rgdo ou unidade administrativa, acompanhado do
respectivo ocupante, quando cabivel. Busca o melhor
aproveitamento dos recursos humanos. A banca costuma
diferenciar redistribuicédo de remocdo.

afastamentos, impedimentos ou vacancias transitérias. Seu objetivo é garantir a continuidade do

@ A substituicdo ocorre quando um servidor assume temporariamente as atribuicdes de outro em seus
servigo publico. A banca destaca seu carater temporério.

A movimentagdo de servidores e cargos visa assegurar eficiénciaq,
continuidade dos servigos e melhor distribuicGo de pessoal. Esses
institutos atendem as necessidades da Administragdo Pablica. A
banca cobra essa finalidade comum.

Na remocdo, desloca-se o servidor; na redistribuicdo, desloca-se o
cargo; na substituicdo, hd exercicio tempordrio das atribuicdes de
outro servidor. A banca frequentemente explora essas distingdes
conceituais.
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ACUMULACAO

DEICARGOS

A acumulacdo de cargos publicos é vedada como regra geral, sendo admitida apenas nas
hipéteses excepcionais previstas na Constituicdo Federal. O Estatuto dos Servidores Publicos
Civis do Estado do Ceara ressalva expressamente essas excec¢des constitucionais. A banca cobra as
hipoteses permitidas e as consequéncias da acumulagéo ilegal.

O servidor ndo pode exercer simultaneamente cargos, fungdes ou empregos publicos
remunerados, salvo nos casos autorizados pela Constituicdo e desde que haja
compatibilidade de hordrios. A acumulagéo indevida pode gerar processo administrativo
e sangdes funcionais. A banca costuma explorar a diferenca entre acumulagdo licita e
ilicita.

A acumulagéo remunerada de cargos publicos é proibida, salvo
as excegdes constitucionais. Essa vedagdo busca garantir a
eficiéncia administrativa e evitar conflitos de interesse. A banca
frequentemente cobra essa regra como principio geral.

R
A acumulag@o somente & permitida nas hipoteses excepcionais ‘
previstas pela Constituicdo Federal e desde que exista

compatibilidade de hordrios. O Estatuto remete expressamente ds

permissdes constitucionais. A banca costuma cobrar essa ressalva

legal.

Quando verificada acumulagdo proibida e comprovada a boa-fé do servidor, ele devera optar por um

@ dos cargos, fungcdes ou empregos. Nessa hipdtese, ndo ha obrigagdo de devolver os valores
recebidos. A banca costuma explorar essa consequéncia.

Se ficar comprovada a mda-fé do servidor, ele perderd os cargos,

fungdes ou empregos acumulados ilicitamente, além de devolver

os valores percebidos durante o periodo da acumulag¢do irregular.

A banca frequentemente cobra essa penalidade.

O aposentado por invalidez ou compulsoriamente ndo pode
acumular seus proventos com cargo, fungdo ou emprego publico,
ressalvadas as hipdteses previstas em lei. A banca costuma
apresentar questées envolvendo aposentadoria e acumulagéo.
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PRINCiIPIOS DA SEGURANCA JURIDICA

O direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada sdo formas de garantir que
as leis ndo mudem para prejudicar coisas ja estabelecidas.

GARANTEM. a WW (,{,(,1/5 (,Q,{[,

LEMBRE-SE!

Essa irretroatividade, entretanto, ndo é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os individuos, impondo-lhes situagdo mais favoravel do que a
que existia sob a vigéncia da lei anterior.

definicdo dos
conceitos

O direito adquirido: aquele que estd incorporado ao patriménio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos

exigidos pela legislacdo vigente.
exemplo:
se vocé cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigéncia de
uma lei X. Apés cumpridas as condigées de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, vocé terd direito adquirido a se
) aposentar.

O ato juridico perfeito: aquele que relne

: todos os elementos fundamentais
~N exigidos pela lei.

P@EJU@I@A@A exemplo:

Utilize-se como exemplo um contrato

__celebrado hoje, sob a influéncia de uma lei X.

A coisa julgada: aquela decisdo judicial da qual ndo hd mais recurso.
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONALIII

APLIGARILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAILS

novmas de dficicia limitada

sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

[

@ Por fim, as normas constitucionais de eficacia limitada referem-se
aquelas que necessitam de regulamentacédo infraconstitucional para
producéo de seus efeitos.

@ Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequéncias necessarias a concretizacao do direito.

caracteristicas

NAO-AUTOAPLICAVEIS

A ndo-autoaplicabilidade se refere a necessidade de suplementacao legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

No que diz respeito a aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficacia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.

A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si s6, ndo é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.

Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficacia logo apds a promulgagédo da
Constituicdo de 1988.

i h

EFICACIA LENA
EFICACIA NTIDA
EFICACIA ITADA
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DICA
ATRIBUTOS

Os atributos do ato administrativo sdo caracteristicas essenciais que definem a
natureza e os efeitos juridicos desses atos.

Existem quatro atributos principais que s@o geralmente
atribuidos aos atos administrativos:

g\; Presuncdo de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos s@o considerados vdlidos e
legais até que se prove o contrdrio. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele € presumido como correto e em
conformidade com a lej, e cabe aqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrdrio.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administragcdo publica pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorizagdo judicial prévia. Isso &
frequentemente visto em multas de trdnsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos sdo regidos por
regras e padrées estabelecidos na legislagdo ou regulamentacdo. Eles devem se
enquadrar em categorias especificas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados vdlidos.

Imperatividade
A imperatividade se refere a forca coercitiva dos atos administrativos. Eles tém o
poder de impor obrigagoes, restricdes ou determinagées aos destinatdrios, que
sdo legalmente obrigados a cumprir as disposi¢gdes do ato.

Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
. das caracteristicas do ato administrativo em
\, questdo. Esses atributos fornecem a base
para a compreensdo das caracteristicas

resuncdo de Legitimidade
utoexecutoriedade
ipicidade /.

mperatividade 0 | { |

distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.
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AGENTES PUBLICOS Il

7 70 ,’//
Agentes Politicos
exercem fungodes politicas o
e de alta direcdo.

Dentro do ambito do Poder Executivo, os agentes
politicos referem-se aos individuos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administragéo publica.
Isso inclui os lideres do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretarios Estaduais e Municipais. Houve
um periodo de incerteza quanto a inclusdo dos
Magistrados na categoria dos agentes politicos.

I Recurso Especial 228.977, STF.
Os magistrados enquadram-se na espécie agente politico, investidos para o ¢

exercicio de atribuigcdes constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas fungdes, com prerrogativas préprias e
legislagdo especifica.

¢ quanto aos membros dos Tetbwnais de Contas @ os membros do Ministernio Piblico?

. No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
. situacédo notdvel: a doutrina os categoriza como agentes politicos,
® enquanto o STF adota uma perspectiva contraria, considerando-
-~ os como agentes administrativos.

= \/00(’0%

Se a questdo da sua prova requer a classificagdo dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequivoca € que eles séo
claramente considerados agentes administrativos.
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FATOS, ATOS E NEGOCIOS JURIDICOS |

FATOS; ATOS E
NEGOGIOSIIURIDICOS

o Refere-se a qualquer acontecimento, dependente ou ndo da vontade
humana, que produz ou tem potencialidade para produzir efeitos juridicos.

o S&do acontecimentos involuntarios, independentes da vontade humana,

que produzem efeitos juridicos. Exemplos incluem prescricdo, decadéncia e
formas de aquisi¢do de propriedade imobilidria por acesséo natural.

— o SGo todos os acontecimentos com repercussdes juridicas
decorrentes da vontade humana.

» Sdo os atos juridicos provenientes da vontade humana que geram
efeitos previstos na norma juridica, e esses efeitos ndo podem ser
modificados.

Um exemplo é o registro de nascimento de um filho.

» Sdo atos nos quais a manifestagdo de vontade humana é essencial
para sua existéncia, mas a producdo de efeitos ndo depende do
animo ou da consciéncia do agente.

Um exemplo é a escolha de ter um filho, onde o efeito juridico (a
aquisiciio de personalidade) ocorre independentemente da

consciéncia do agente.

o Refere-se a toda declaracado de vontade que o ordenamento juridico atribui
os efeitos desejados pelo agente, desde que respeitados os pressupostos de
existéncia, requisitos de validade e fatores de eficacia.
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.« PRESCRICAO EDECADENCIA I

O 9 9 9 9 9 9 9 9

PRESCRIGAQII

A prescricdo é reconhecida como a perda do direito de buscar reparacdo por um
dano causado, devido a inatividade do titular desse direito durante o prazo
estabelecido pela legislagao

OS PRAZOS PRESCRICIONAIS SAO DETERMINADOS POR LEI E NAO PODEM SER

ALTERADOS PELA VONTADE DAS PARTES ENVOLVIDAS, CONFORME PRECONIZA O
ARTIGO 192 DO CODIGO CIVIL.

A prescricdo, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a
transcorrer mesmo apds sua morte, em prejuizo de seus herdeiros
ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Cédigo Civil.

A prescricdo implica na perda da capacidade de exercer uma pretenséo,
porém néo extingue o direito em si.

—

* Nesse sentido, uma divida prescrita
permanece como uma obrigagdo valida,
porém o credor néo tem mais o direito de
exigir seu pagamento, uma vez que a
pretensdo foi afetada pela prescri¢do.

« E importante ressaltar que a prescrigéio se
aplica especificamente a direitos subjetivos
no sentido estrito, onde hd uma relagéo de
titularidade entre uma pessoa e um bem
juridico.

—

Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Cddigo Civil, a prescrigéio ocorre em
diferentes prazos, dependendo das circunsténcias, vejomos:

ART. 205 - PRAZO

PREVISAO - ARTS. 205 E COMUM 10 ANOS
PRAZOS 206, cC (EXCEGAO:
PRESCRICIONAIS ART.1.003, CC) ART508 ZPRAZGS

DE1A 5 ANOS
ESPECIFICOS
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CcODIGO DE PROCESSO CIVIL - LEIN° 'I3 105I20|5 III

RROCESSUAISTINE W =2y %

—

que nenhuma deciséo judicial possa ser proferida contra uma pessoa sem que ela

a Este artigo estabelece o principio do contraditério e da ampla defesa, garantindo
tenha tido a oportunidade de se manifestar e apresentar sua defesa.

Existemn excegdes a este principio, onde a decis@o pode ser tomada sem ouvir
previamente a outra parte, vejamos:

O JUIZ DEVE DAR AS PARTES A CHANCE DE SE MANIFESTAREM SOBRE TODOS OS FUNDAMENTOS
QUE ELE PRETENDE USAR PARA DECIDIR O CASO, MESMO QUE ELE POSSA DECIDIR A QUESTAO POR
SUA PROPRIA INICIATIVA (DE OFIiCIO).

de segredo de justica, onde a presenca pode ser restrita para

9 Excecdes a publicidade geral dos julgamentos ocorrem em casos
proteger interesses especificos, como privacidade ou seguranca.
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DOS ATOS PROCESSUAIS IV

DASINUUIDADES

Se uma parte do processo causa um erro ou ndo segue uma forma prescrita por lei,
ela ndo pode depois pedir que o ato seja declarado nulo com base nesse erro.

Se um ato processual foi feito de forma diferente da prescrita pela lei, mas atingiu a
finalidade que se esperava, o juiz pode considera-lo valido.

Se uma parte deseja alegar que um ato é nulo, ela deve fazé-lo na primeira
aoportunidade que tiver para falar nos autos, ou seja, no primeiro momento em que
puder se manifestar no processo. Se nio o fizer, perde essa oportunidade (precluséo).

Se o Ministério Publico (MP) deve intervir no processo e néo for intimado, o processo
é considerado nulo.

SE UM ATO FOR ANULADO, TODOS OS ATOS SUBSEQUENTES QUE
DEPENDEM DESSE ATO TAMBEM SAO CONSIDERADOS SEM EFEITO.

NO ENTANTO, SE UMA PARTE DO ATO FOR INDEPENDENTE E NAO
PREJUDICADA PELA NULIDADE, ESSA PARTE NAO SERA ANULADA.

< QUANDO O JUIZ DECLARA A NULIDADE DE UM ATO, ELE DEVE
INDICAR QUAIS ATOS SAO AFETADOS E ORDENAR QUE ESSES
ATOS SEJAM REPETIDOS OU CORRIGIDOS.

SE HOUVER UM ERRO NA FORMA DO PROCESSO, APENAS OS
ATOS QUE NAO PODEM SER APROVEITADOS SERAO ANULADOS.
OS ATOS NECESSARIOS PARA SEGUIR AS PRESCRICOES LEGAIS
DEVEM SER REALIZADOS.

—
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APLICAGAO DA LEI PENAL VI ~

IERRITORIGIBRASIERO

A lei penal brasileira é aplicavel em qualquer crime cometido
’ “ dentro dos limites territoriais do pais. Em geral, se alguém
cometer um homicidio dentro do Brasil, sera julgado de acordo
com as leis brasileiras.

O QUE ESTA COMPREENDIDO DENTRO DO CONCEITO DE TERRITORIO NACIONAL?

TERRATORE0 CROPRIANETE

« Superficie terrestre;

e Mar territorial - até 12 milhas;
o Aguas interiores; et
 Espacgo aéreo correspondente ; \T 5 et

TERRITORIOIRORIEXTENSAC:

e Embarcacées e aeronaves pertencentes ao
governo brasileiro, independentemente de
sua localizagdo.

 Embarcagdes e aeronaves registradas no
Brasil, de propriedade privada, que estejam
navegando em alto-mar ou sobrevoando o
espago aéreo correspondente.

1 \ _,/l DE OUTRO PAIS, OS INFRATORES SERAO JULGADOS PELAS LEIS BRASILEIRAS.

\ « MAS SE O CRIME OCORRER EM UM AVIAO PARTICULAR BRASILEIRO NO ESPACO

' AEREO DE OUTRO PAIS, AS LEIS BRASILEIRAS SO SERAO APLICAVEIS SE A

J AERONAVE ESTIVER EM SOLO OU ESPAGCO AEREO BRASILEIRO OU NO ALTO-MAR
(AGUAS INTERNACIONAIS).

Ha& situagdes em que um crime sera cometido no Brasil e que ndo haveraa
aplicagdo da lei penal brasileira. SGo os casos em que héa convengdes,
tratados e regras do direito internacional que dispdéem especificamente

sobre essas situagodes.

| 3
[
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A APLICAGAO DA TERRITORIALIDADE DA LEI
PENAL NO ESPAGO:

-qg-—--r-"-— o

SOE lDENTlHCACA l. lﬂ DO

A apllcac;ao da lei penal no espaco depende da |dent|f|ca9ao do local onde o crime
ocorreu. Trés teorias determinantes sdo estabelecidas pela doutrina para essa
identificacéo:

TEORIA DA UBIQUIDADE OU TEORIA DA ATIVIDADE OU TEORIA DO RESULTADO OU
MISTA DA AQAO DO EVENTO
‘H' \ ‘ olocal é
i || ‘i \ | tanto o da local em
| pratica queo
quantoodo esultado foi
resultado da " produzido
infracéo  local da prética da conduta ou deveria
penal. - agéo ou omissdo; ter sido;

O Cédigo Penal adota a Teoria da Ubiquidade (ou teoria mista), de forma

que a jurisdicdo para julgar o caso é estabelecida para o local onde o crime

ocorreu e para o local onde o resultado danoso foi gerado.
DETERMINANDO O LOCAL DE UM CRIME DE HOMICIDIO NO SISTEMA PENAL

A titulo de exemplo, imagina-se a cldssica hipétese em que o agente desfere dois tiros
na vitima em solo brasileiro, sendo que esta atravessa a Ponte da Amizade e vem a
falecer no Paraguai.
* A adogdo da Teoria da Ubiquidade implica o entendimento de que o lugar do crime
tanto pode ser o Brasil, como o Paraguai.

Ressalte-se, aqui, que outro ndo poderia ser o entendimento
possivel, uma vez que a soberania dos paises deve ser
respeitada. No caso do Brasil, basta um Gnico ato de
execugdo ser praticado em nosso territério, ou entdo, que o
resultado venha aqui ocorrer (ou que deveria ocorrer, caso
crime tentado).
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/ N :
i CURRURCAQ

% EXISTEM DOIS TIPOS DE CORRUPCAO: A CORRUPGAO PASSVA E A

CORRUPCAO ATNA.
T
/
=

e A MODAunAé CULPOSA DO CRIME NAO E ADMITIDA.
e ATENTATIVA TAMBEM NAO E ADMITIDA.

A corrupcéo ativa ocorre quando uma pessoa oferece uma vantagem indevida
a um funciondrio publico, a fim de que ele cometa ou deixe de cometer
algum ato.

Por outro lado, a corrupgéo passiva ocorre quando um agente publico solicita
ou recebe uma vantagem indevida por conta do cargo que ocupa.

GORRURCAOJATIVAARIARSS!

Oferecer ou prometer vantagem indevida a um funciondrio
pablico com a intengdo de determind-lo a praticar, deixar de
praticar ou atrasar um ato de oficio é considerado corrupgdo
ativa.

A pena para esse crime é de recluséo de 2 a 12 anos e mulita.

e Se o funciondrio atrasar ou deixar de praticar um ato de oficio
em razdo da vantagem ou promessa oferecida, a pena sera
aumentada em um terco.

& RT, ST

J& a corrupgdo passiva ocorre quando um funcionério puablico
solicita ou aceita uma vantagem indevida em razéo do cargo que
ocupa.

e A pena para esse crime é de recluséo de 2 a 12 anos e muita.

e Se, em consequéncia da vantagem ou promessa, o funciondrio
retardar ou ndo praticar um ato de oficio, a pena sera aumentada
em um terco.

e No caso em que o funciondrio cede a pedido ou influéncia de outra
pessoq, a pena é de detengdo de trés meses a um ano ou multa.
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LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI N° 13.869/2019

SUJEITOSIDOACRIME

Qualquer agente publico, abrangendo uma ampla gama de pessoas que exergam
atividades vinculadas ao poder publico, como:

1.Servidores publicos e militares, ou pessoas equiparadas a eles.
2.Membros dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario.
3.Membros do Ministério Publico.

4.Membros de tribunais ou conselhos de contas.

A lei adota uma definicdo ampla de agente publico, que inclui aqueles que exercem
funcdo publica ainda que temporariamente, sem remuneragdo ou em carater
excepcional, por meio de eleicdo, nomeacédo, contratagdo, ou qualquer forma de
investidura.
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ENTENDENDO O PROCEDIMENTO DO INQUERITO POLICIAL NO BRASIL
O procedimento do inquérito policial é regulamentado pelos artigos 4° ao 23 do CPP,
e tem inicio com a instauracdo do procedimento pela autoridade policial, que
pode ser um delegado de policia ou outra autoridade com poderes de policia
judiciaria. As fases do inquérito policial séo as seguintes:

ORDENANMENTORURIDICCIBRASIEIRG

e A portaria é utilizada para instaurar o inquérito
policial e deve descrever o fato investigado,
indicios de autoria e materialidade, e as
diligéncias a serem realizadas.

A autoridade policial deve realizar diligéncias
investigatorias, como coletar elementos de
prova e interrogar suspeitos.

e Os passos a serem seguidos apds as
diligéncias da autoridade policial
incluem a elaboragdo de um relatério
final, o envio deste relatério ao
Ministério Pablico para avaliagdo e, se
houver elementos suficientes, o
oferecimento de dendncia diretamente
ao Poder Judicidrio.

e Caso contrdrio, o Ministério Publico
pode solicitar o arquivamento do
inquérito policial.

SUMULA N° 524 DO STF: SE UM INQUERITO POLICIAL FOR ARQUIVADO POR ORDEM DO JUIZ, A
PEDIDO DO PROMOTOR DE JUSTICA, NAO E POSSIVEL INICIAR UMA AGAO PENAL SEM NOVAS
PROVAS.

SR il
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DICA
'INQUERITO POLICIAL V

ENTENDENDO O PRAZO DO INQUERITO POLICIAL NO BRASIL
Os prazos estipulados na lei para conclusdo do inquérito policial variam dependendo
de diferentes fatores, como se o indiciado estd solto ou preso, e a esfera ou o delito
cometido. No entanto, é importante ressaltar que, a partir do momento em que o
inquérito policial é iniciado, a autoridade responsdvel tem a obrigacdo de
finaliza-lo em conformidade com as leis que regem o procedimento.
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Mas o STF por meio da (ADI 6.581) declarou inconstitucional
essa limitagdo de apenas uma prorrogacgdo, ou seja, o prazo
pode ser prorrogado sucessivamente, desde que haja
motivacdo e controle judicial.

(EESACA0 BXTRAVAGANTE

Justica federal 15 + 15 dias 30 dias
Crimes contra a economia . .
popular 10 dias 10 dias
Lei de drogas 30 + 30 dias 90 + 90 dias

Inquérito militar 20 dias 40 + 20 dias
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Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra
para o concurso do TJ CE!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como Nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora é com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 20267

Entdo...

b= A clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que
vocé vé quando tira os

olhos do seu propeosito.

Ee 4 Acesse nNosso Instagram


https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DO TJ CE!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	Conhecimentos Gerais – Para Todos os Cargos
	Língua Portuguesa
	Raciocínio Lógico-Matemático
	Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência
	Legislação
	Conhecimentos Específicos Analista Judiciário – Área Judiciária Conhecimentos Específicos  Oficial de Justiça Conhecimentos Específicos  Técnico Judiciário – Área Judiciária


	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	CONHECIMENTOS GERAIS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACENTUAÇÃO DE PALAVRAS OXÍTONAS


	ACENTUAÇÃO GRÁFICA
	LEMBRE-SE!
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	memoriza.aí
	clique aqui para conhecer o material completo
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL II


	SUJEITO
	SUJEITO
	TIPOS DE
	SUJEITO INEXISTENTE 👉 Também chamado de oração sem sujeito.  ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito. Principais casos:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL V
	CONCORDÂNCIA COM SUJEITO INDETERMINADO
	Em frases com sujeito indeterminado, o verbo pode ficar na 3ª pessoa do plural, quando não se identifica quem pratica a ação.
	Exemplo: “Pediram-me que a procurasse.”
	Não se sabe quem pediu, por isso o sujeito é indeterminado e o verbo fica no plural.
	Quando a indeterminação do sujeito é indicada pelo pronome se, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.
	Exemplo: “Ainda se vivia num mundo de incertezas.”
	Nesse caso, o pronome se indetermina o sujeito, e o verbo permanece no singular.
	Essa é uma regra importante da concordância verbal em português, e é aplicada sempre que o sujeito da frase não é definido ou não é importante mencioná-lo na comunicação.
	Qual das alternativas apresentadas justifica a concordância do verbo em destaque no trecho abaixo?
	"Muito se discute sobre a relação da nossa galera com o trabalho, o comportamento nas redes sociais e a visão de futuro."
	Gabarito: B


	No trecho “Muito se discute sobre a relação...”, o verbo em destaque é “discute”. A estrutura “se discute sobre...” indica sujeito indeterminado, porque não se informa quem discute. O pronome “se” funciona como índice de indeterminação do sujeito, e, nesse caso, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.
	Não é sujeito inexistente, porque não se trata de verbo impessoal.
	Também não é sujeito simples, pois “sobre a relação...” vem com preposição e não pode ser sujeito da oração.
	E não é sujeito oculto, porque não há um sujeito identificável pelo contexto.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	EQUAÇÕES II


	EQUAÇÃO DE SEGUNDO GRAU
	EQUAÇÃO DE SEGUNDO GRAU
	Δ=b²−4ac

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MATEMÁTICA FINANCEIRA


	JUROS SIMPLES
	A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:
	EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONECTIVOS LÓGICOS VI


	CONECTIVO “NÃO” NEGAÇÃO
	EXEMPLO:
	TABELA VERDADE DA NEGAÇÃO
	TERÁ VALOR FALSO QUANDO A PROPOSIÇÃO FOR VERDADEIRA E VICE-VERSA.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL


	médIA PONDERADA
	O QUE É ISSO?
	Entre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem vários tipos de média, mas as mais comuns são a média aritmética simples e a média aritmética ponderada.
	Pesos
	Valores do conjunto
	Para calcular a média ponderada, calculamos o produto de cada valor por seu respectivo peso e, depois, calculamos a soma entre esses produtos e dividimos pela soma dos pesos.
	Na média aritmética ponderada, são atribuídos pesos para cada um dos valores. Quanto maior for o peso, maior será a influência daquele determinado dado no valor da média aritmética ponderada.
	Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a fórmula:
	exemplo na prática:
	Durante uma seleção de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcançasse maior nota. Vamos encontrar, então, o candidato que possui maior média.
	Prova de língua estrangeira → peso 1 Prova prática → peso 2 Prova específica da área→ peso 3 Análise de currículo → peso 4
	Então, calcularemos as médias:

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	IGUALDADE E NÃO DISCRIMINAÇÃO
	EXCLUSÃO SOCIAL
	ACESSO NEGADO



	DISCRIMINAÇÃO
	A discriminação em razão da deficiência se refere a qualquer forma de tratamento desigual ou preconceituoso que as pessoas com deficiência possam enfrentar com base em sua condição de deficiência.
	Isso inclui qualquer ação ou omissão que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades das pessoas com deficiência.
	As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos esquematizar isso?
	TRATAMENTO DESIGUAL
	ESTEREÓTIPOS E PRECONCEITOS
	FALTA DE ACOMODAÇÕES RAZOÁVEIS
	BULLYING E ASSÉDIO
	NEGLIGÊNCIA MÉDICA

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIO DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA IV


	CAPACIDADE CIVIL PLENA
	O artigo 6º do Estatuto da Pessoa com Deficiência é fundamental para estabelecer que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa com deficiência.
	Isso significa que, apesar de ter uma deficiência, a pessoa tem direito a todas as capacidades e direitos civis.
	E AFASTAMENTOS LEGAIS

	CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS COMUNS AOS CARGOS
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA
	irretroatividade das leis.


	LEI
	não
	PREJUDICARÁ
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III


	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.
	mnemônico




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	FATOS, ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS I


	FATOS, ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS
	Refere-se a qualquer acontecimento, dependente ou não da vontade humana, que produz ou tem potencialidade para produzir efeitos jurídicos.
	São acontecimentos involuntários, independentes da vontade humana, que produzem efeitos jurídicos. Exemplos incluem prescrição, decadência e formas de aquisição de propriedade imobiliária por acessão natural.
	São todos os acontecimentos com repercussões jurídicas decorrentes da vontade humana.
	São os atos jurídicos provenientes da vontade humana que geram efeitos previstos na norma jurídica, e esses efeitos não podem ser modificados.
	Um exemplo é o registro de nascimento de um filho.
	São atos nos quais a manifestação de vontade humana é essencial para sua existência, mas a produção de efeitos não depende do ânimo ou da consciência do agente.
	Um exemplo é a escolha de ter um filho, onde o efeito jurídico (a aquisição de personalidade) ocorre independentemente da consciência do agente.
	Refere-se a toda declaração de vontade que o ordenamento jurídico atribui os efeitos desejados pelo agente, desde que respeitados os pressupostos de existência, requisitos de validade e fatores de eficácia.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA I


	PRESCRIÇÃO I
	A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão, porém não extingue o direito em si.
	A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo estabelecido pela legislação
	A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.
	Nesse sentido, uma dívida prescrita permanece como uma obrigação válida, porém o credor não tem mais o direito de exigir seu pagamento, uma vez que a pretensão foi afetada pela prescrição.
	É importante ressaltar que a prescrição se aplica especificamente a direitos subjetivos no sentido estrito, onde há uma relação de titularidade entre uma pessoa e um bem jurídico.
	Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:
	PREVISÃO - ARTS. 205 E 206, CC (EXCEÇÃO: ART. 1.003, CC)
	ART. 205 - PRAZO COMUM
	10 ANOS
	PRAZOS PRESCRICIONAIS
	ART. 206 - PRAZOS ESPECIFICOS
	DE 1 A 5 ANOS

	clique aqui para conhecer o material completo
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	CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 III


	NORMAS PROCESSUAIS III
	Artigo 9º:Nenhuma decisão será tomada contra uma das partes sem que ela seja ouvida previamente.
	Este artigo estabelece o princípio do contraditório e da ampla defesa, garantindo que nenhuma decisão judicial possa ser proferida contra uma pessoa sem que ela tenha tido a oportunidade de se manifestar e apresentar sua defesa.
	Existem exceções a este princípio, onde a decisão pode ser tomada sem ouvir previamente a outra parte, vejamos:
	Tutelas provisórias de urgência: Medidas urgentes que necessitam de uma decisão rápida para evitar danos irreparáveis.
	Tutela de evidência (art. 311, incisos II e III): Casos onde a evidência é tão clara que a decisão pode ser antecipada.
	Decisões do art. 701: Casos específicos previstos no Código de Processo Civil.
	Exceções à publicidade geral dos julgamentos ocorrem em casos de segredo de justiça, onde a presença pode ser restrita para proteger interesses específicos, como privacidade ou segurança.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS ATOS PROCESSUAIS IV


	DAS NULIDADES
	Se uma parte do processo causa um erro ou não segue uma forma prescrita por lei, ela não pode depois pedir que o ato seja declarado nulo com base nesse erro.
	Se um ato processual foi feito de forma diferente da prescrita pela lei, mas atingiu a finalidade que se esperava, o juiz pode considerá-lo válido.
	Se uma parte deseja alegar que um ato é nulo, ela deve fazê-lo na primeira oportunidade que tiver para falar nos autos, ou seja, no primeiro momento em que puder se manifestar no processo. Se não o fizer, perde essa oportunidade (preclusão).
	Se o Ministério Público (MP) deve intervir no processo e não for intimado, o processo é considerado nulo.
	§ 1º Se o processo seguiu sem o conhecimento do MP, o juiz invalidará os atos desde o momento em que o MP deveria ter sido intimado.
	§ 2º A nulidade só pode ser decretada após a intimação do MP, que irá se manifestar sobre a existência ou inexistência de prejuízo.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	APLICAÇÃO DA LEI PENAL VI


	Território brasileiro
	O QUE ESTÁ COMPREENDIDO DENTRO DO CONCEITO DE TERRITÓRIO NACIONAL?
	Território propriamente dito:
	Território por extensão:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL X


	Lugar do Crime
	A APLICAÇÃO DA TERRITORIALIDADE DA LEI PENAL NO ESPAÇO:
	Teorias de Identificação do Local do Crime
	TEORIA DA ATIVIDADE OU DA AÇÃO
	TEORIA DA UBIQUIDADE OU MISTA
	TEORIA DO RESULTADO OU DO EVENTO
	DETERMINANDO O LOCAL DE UM CRIME DE HOMICÍDIO NO SISTEMA PENAL
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III


	Corrupção
	EXISTEM DOIS TIPOS DE CORRUPÇÃO: A CORRUPÇÃO PASSIVA E A CORRUPÇÃO ATIVA.
	corrupção ativa - art. 333:
	Corrupção Passiva - Art. 317:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019



	SUJEITOS DO CRIME
	quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de autoridade?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	INQUÉRITO POLICIAL IV


	PROCEDIMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL
	ENTENDENDO O PROCEDIMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
	ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	INQUÉRITO POLICIAL V



	PRAZOS PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL
	ENTENDENDO O PRAZO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
	REGRA GERAL (PREVISTA NO CPP)
	LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

	chegamos ao fim

